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proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por haver conheci-
mento nos autos do seu paradeiro (actualmente reclusa em
cumprimento de pena no Estabelecimento Prisional de Tires).

11 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Mariana da Luz Costa Figueira.

Aviso de contumácia n.º 1799/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 86/95.8GCMTJ, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Joaquim Raul Costa Texugo, filho de José Francisco Frade
Texugo e de Leonilde Maria da Costa, nascido em 2 de Janeiro de
1965, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 7446869, com
domicílio na Rua do Movimento das Forças Armadas, lote B, 3.º,
frente, Bairro da Caixa, 2890-000 Alcochete, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de outros furtos, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código Penal de 1982, praticado em 19 de Maio de
1995, por despacho proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

30 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Ferreira Piçarra.

Aviso de contumácia n.º 1800/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 560/01.9GTSTB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Carlos José Martinho do Carmo, filho de Armando de Jesus
do Carmo e de Maria Amélia Freitas Martinho Carmo, nascido em
27 de Julho de 1965, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 6970419, com domicílio na Rua Vinte e Três, 41, Bairro da
Encarnação, Olivais, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 4
de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

14 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Ferreira Piçarra.

Aviso de contumácia n.º 1801/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 286/00.0TAMTJ, pendente neste Tribunal contra a
arguida Maria dos Anjos Leitão Vinagre, filha de Joaquim Maria
Vinagre e de Maria José Martins Leitão, nascida em 30 de Setembro
de 1959, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 4296133,
com domicílio nas Galerias Intermaché, loja 8, salão 2001, 2860
Moita, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de
Junho de 2000, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

14 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Ferreira Piçarra.

Aviso de contumácia n.º 1802/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 455/01.6PAMTJ, pendente neste Tribunal contra o
arguido Luís Pedro Andrade Ortet, filho de Orlando Tavares Ortet e
de Cândida de Fátima Andrade Ortet, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 3 de Janeiro de 1971, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9636154, com domicílio na Rua de Calouste Gulbenkian,
13, 3.º, direito, 2830-000 Barreiro, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 13 de Outubro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

16 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Ferreira Piçarra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOURA
Aviso de contumácia n.º 1803/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia

Leite, juíza de direito da secção única do Tribunal da Comarca de
Moura, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 56/
01.9PAMRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Augusto
Soares dos Anjos, filho de Inácio Soares e de Maria Amélia dos Anjos,
nascido em 18 de Março de 1975, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11997790, com domicílio no agrupamento de barracas,
Caminho da Fonte Boa, 2525 Peniche, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, conjugado com os artigos 121.º e seguintes do Código
da Estrada, praticado em 2 de Março de 2001, por despacho de 29
de Novembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação do arguido em 17 de Novembro de 2004, o qual foi
sujeito a termo de identidade e residência.

7 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 1804/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 869/98.7PCOER, pendente neste
Tribunal contra o arguido Pedro Manuel Carvalho Santos, filho de
Manuel Pedro e de Maria da Nazaré Rodrigues Carvalho, natural de
Carnaxide, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de
Março de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 10415563, com
domicílio na Rua de António Giã, lote 8, 4.º, esquerdo, Monte de
Caparica, Almada, por se encontrar acusado da prática do crime
previsto e punido pelos artigos 1.º, n.º 1, alínea b); e 6.º da Lei n.º 22/
97, de 27 de Junho, por despacho de 26 de Novembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

29 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Neves Martins.

Aviso de contumácia n.º 1805/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 533/00.9TAOER, pendente neste
Tribunal contra o arguido Vagney Luís Oliveira, filho de José
Rodrigues de Oliveira e de Maria Lurdes Oliveira, nascido em 15 de
Maio de 1967, casado, titular do bilhete de identidade n.º 16014784,
com domicílio na Rua das Beiras, 2, 4.º, F, Cruz de Pau, 2840-000
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Amora, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 1 de Abril
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Junho de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Ausinda Pires S. Duarte.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 1806/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 1308/01.3PCOER, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Ulisses Miguel Velez Cosmella
Piedade, filho de Vítor Manuel de Matos Piedade e de Paula Cristina
Velez Gonzales, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Abril de 1978, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11756123, com domicílio no Alto
da Feira das Mercês, Vivenda Velez, Mercês, Sintra, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 26 de Novembro
de 2001, por despacho de 2 de Dezembro de 2004, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por falecimento do arguido.

3 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1807/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 22 876/00.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Francisco António Marques Cardo-
so, filho de Abelardo da Silva Cardoso e de Vitorina Marques da Sil-
va, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Outubro de 1958,
titular do bilhete de identidade n.º 5039681, com domicílio na Rua
do Professor Joaquim Fontes, 38, 38-A, 2725-341 Mem Martins,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 27 de
Julho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Novem-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 1808/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo abreviado, n.º 689/01.3PEOER, pendente neste Tribunal
contra o arguido Adão Vicente, filho de Adão António Vicente e de
Maria Francisca, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de
Novembro de 1968, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16187866, com domicílio na Praceta de Andrade Corvo, 3, 3.º,
direito, Urbanização Quinta da Fonte, Apelação, Loures, o qual foi
acusado por despacho proferido nos presentes autos, datado de 7 de
Dezembro de 2004, pela prática de um crime de furto simples, pre-

visto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, e de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e
476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1809/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 635/01.4TAOER, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Manuel Ferreira da Cruz, filho
de Francisco Augusto dos Santos Cruz e de Idalina da Ascensão
Ferreira da Cruz, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Maio
de 1959, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6005862, com
domicílio na Rua da República da Bolívia, 53, 2.º, direito, Benfica,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, prati-
cado em 14 de Junho de 1997, foi o mesmo declarado contumaz,
em 21 de Setembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 1810/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo abreviado, n.º 126/02.6GGLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Flávio Vicente Figueiredo, filho de Ivone Madalena
Vicente, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Setembro de
1957, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10469954, com
domicílio na Praceta das Tílias, 2, 1.º, A, Bairro Coopalme, Rio de
Mouro, 2735-000 Sintra, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 4 de Maio
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Dezembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 1811/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 551/98.5PEOER, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luís Manuel Morais Aleixo, filho de João
dos Santos Aleixo e de Idalina Conceição Morais, nascido em 18 de


